GOVERNO REGIONAL DOS ACORES

Decreto Regulamentar Regional n.° 19/2006/A de 5 de Junho de 2006

Decreto Regulamentar Regional n.° 19/2006/A

de 5de Junho

Altera a estrutura orgénica do IX Governo Regional dos Acores

O Decreto Regulamentar Regional n.° 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, deu corpo a estrutura do IX
Governo Regional, fixando, de igual modo, as competéncias dos membros que o integram.

A emergéncia de novas prioridades no ambito da ac¢&o governativa, entre as quais se destacam a
necessidade de reforcar a coordenagdo e a intervengéo nas areas dos assuntos politicos europeus e
da cooperacdo externa, bem como de uma nova geracdo de politicas para a empregabilidade e a
captacdo do investimento externo, determina a conveniéncia de proceder a algumas adaptagdes na
estrutura orgéanica do IX Governo Regional.

Desse modo, o presente diploma concentra no Secretario Regional da Presidéncia as matérias
relativas aos assuntos europeus, a cooperacao externa, as relagdes com outras regides e entidades
analogas e com organismos vocacionados para o dialogo e cooperacao inter-regional, autonomiza no
ambito competencial do Vice-Presidente as questdes respeitantes ao investimento externo,
assegurando a adequada transversalidade do seu tratamento, e cria a Direc¢do Regional de
Juventude, melhorando a coeréncia e a vocacgéo institucional da Direc¢do Regional do Trabalho e
Qualificacé@o Profissional, direc¢Bes essas que constituiam anteriormente uma so.

Também com a mesma logica de flexibilizacdo e de potenciar maior operacionalidade a actuagéo do
Governo Regional, importa prever a faculdade de o Presidente do Governo Regional delegar os
poderes que detém relativamente as matérias da sua competéncia em qualquer outro membro do
Governo Regional, sempre que tal se entenda adequado.

Por dltimo, para além dos ajustamentos a introduzir em decorréncia das alteragfes enunciadas,
importa proceder a adequacdo da designacdo de algumas entidades quer na sequéncia das
alterag@es introduzidas pela ultima revisdo constitucional quer pela nova designacao que receberam
em sede de diplomas organicos entretanto publicados.

Assim:

Nos termos da alinea p) do artigo 60.° do Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma dos
Acores e do n.° 6 do artigo 231.° da Constituicdo, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Alteracdo ao Decreto Regulamentar Regional n.° 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro

Os artigos 5.9 8.9, 9.° e 16.° do Decreto Regulamentar Regional n.° 38-A/2004/A, de 11 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redaccao:

«Artigo 5.°
Competéncia do Presidente do Governo Regional

1 - O Presidente do Governo Regional possui competéncia propria e competéncia delegada nos
termos da lei.

2 - O Presidente do Governo Regional pode delegar em qualquer membro do Governo Regional os
poderes que possui relativamente as matérias que, nos termos do presente diploma, sdo da sua
competéncia.

3 - O Presidente do Governo Regional pode delegar em qualquer membro do Governo Regional,
com faculdade de subdelegacdo, a competéncia relativa aos organismos e servicos dele
dependentes.



4 - A competéncia atribuida por lei ou regulamento ao Governo Regional ou ao respectivo Conselho,
no ambito dos assuntos correntes da Administragédo Publica, considera-se delegada no Presidente do
Governo Regional, com faculdade de subdelegacdo em qualquer membro do Governo Regional.

5 - O Presidente do Governo Regional pode delegar em qualquer membro do Governo Regional,
com faculdade de subdelegacdo, a competéncia que, no dominio dos assuntos correntes da
Administracao Publica, lhe é conferida por lei ou regulamento.

6 - Para além da competéncia genérica de coordenacédo global que lhe é préopria, o Presidente do
Governo Regional exerce os poderes que a lei confere ao Governo Regional nas seguintes matérias:

a) Relacbes com os 6rgdos de soberania, com o Representante da RepuUblica e com a
Assembleia Legislativa;

b) Tratados e acordos internacionais que digam directamente respeito a Regido;
c) Emigracéo e relagbes com as comunidades agorianas;
d) Assuntos da imigracgao;
e) Cultura.
Artigo 8.°
Competéncias do Vice-Presidente do Governo Regional
1 - O Vice-Presidente do Governo Regional exerce as suas competéncias nas seguintes matérias:
a) Financas e patriménio;
b) Planeamento;
¢) Investimento externo;
d) Privatizacgoes;
e) Administracé@o publica regional e local;
f) Inspec¢éo administrativa regional;
g) Assuntos eleitorais;
h) Estatistica;
i) Policia administrativa.

2 - O Secretario Regional Adjunto do Vice-Presidente tera os poderes que lhe forem delegados por
despacho conjunto do Presidente do Governo Regional e do Vice-Presidente do Governo Regional.

Artigo 9.°
Competéncias do Secretario Regional da Presidéncia

1 - Para além das competéncias que lhe forem delegadas pelo Presidente do Governo Regional, o
Secretario Regional da Presidéncia exerce a sua competéncia nas seguintes matérias:

a) Assuntos parlamentares;

b) Comunicagéo social;

c) RelagBes com outras regides autonomas e entidades analogas;

d) Relagdes com organismos vocacionados para o didlogo e cooperacgédo inter-regional;
e) Cooperacdao externa,

f) Assuntos europeus;

g) Coordenacédo de projectos especiais interdepartamentais.

2 - Ao Secretario Regional da Presidéncia compete assegurar as relagbes com a Assembleia
Legislativa e com os partidos politicos.

Artigo 16.°

Direcc¢des regionais



Os departamentos do Governo Regional referidos no artigo 3.° integram as seguintes direc¢tes
regionais e servi¢cos equiparados:

1 - Presidéncia do Governo Regional:

a) Direccdo Regional das Comunidades, que exercerd, também, atribuicdes no ambito dos
assuntos da imigracédo (DRC);

b) Direc¢édo Regional da Cultura (DRaC).
2 - Vice-Presidéncia do Governo Regional:

a) Direccéo Regional do Orgamento e Tesouro (DROT);

b) Direccéo Regional de Organizacdo e Administracdo Publica (DROAP);

¢) Servico Regional de Estatistica dos Agores (SREA);

d) Direccéo Regional de Estudos e Planeamento dos Acores (DREPA);

e) Inspeccdo Administrativa Regional (IAR).
3 - Secretario Regional da Presidéncia:

Direccdo Regional dos Assuntos Europeus e Cooperacao Externa (DRAECE).
4 - Secretaria Regional da Educacéo e Ciéncia:

a) Direccdo Regional da Educacgéo (DRE);

b) Direcgéo Regional da Ciéncia e Tecnologia (DRCT);

c¢) Direccdo Regional do Desporto (DRD);

d) Direccédo Regional da Juventude (DRJ);

e) Direccéo Regional do Trabalho e Qualificagédo Profissional (DRTQP).
5 - Secretaria Regional da Habitagdo e Equipamentos:

a) Direccdo Regional das Obras Publicas e Transportes Terrestres, que exercera, também,
atribuicbes no dmbito da area das comunicacfes (DROPTT);

b) Direccédo Regional da Habitacdo (DRH);
c) Laboratério Regional de Engenharia Civil (LREC).
6 - Secretaria Regional da Economia:
a) Direccé@o Regional do Comércio, Industria e Energia (DRCIE);
b) Direccdo Regional dos Transportes Aéreos e Maritimos (DRTAM);
c¢) Direccdo Regional do Turismo (DRT);
d) Direccédo Regional de Apoio a Coesao Econémica (DRACE).
7 - Secretaria Regional dos Assuntos Sociais:
a) Direccdo Regional da Saude (DRS);
b) Direc¢cédo Regional da Solidariedade e Seguranca Social (DRSSS).
8 - Secretaria Regional da Agricultura e Florestas:
a) Direccao Regional do Desenvolvimento Agrario (DRDA);
b) Direccédo Regional dos Assuntos Comunitarios da Agricultura (DRACA);
c¢) Direccdo Regional dos Recursos Florestais (DRRF).
9 - Secretaria Regional do Ambiente e do Mar:
a) Direccao Regional do Ambiente (DRA);
b) Direccédo Regional do Ordenamento do Territério e dos Recursos Hidricos (DROTRH);

c¢) Direccao Regional das Pescas (DRP).»



Artigo 2.°
Alterac@es organicas

1 - S&o extintas a Direccdo Regional dos Assuntos Europeus e a Direccao Regional da Juventude,
Emprego e Formacéao Profissional.

2 - E criada, na dependéncia do Secretario Regional da Presidéncia, a Direccdo Regional dos
Assuntos Europeus e Cooperacao Externa.

3 - Os meios, efectivos, competéncias, direitos e obrigacdes afectos a Direccdo Regional dos
Assuntos Europeus transitam para a Direccdo Regional dos Assuntos Europeus e Cooperagéo
Externa.

4 - Sao criadas, na dependéncia do Secretario Regional da Educacdo e Ciéncia, a Direccao
Regional da Juventude e a Direccdo Regional do Trabalho e Qualificacdo Profissional, chefiadas por
directores regionais.

5 - Os meios, efectivos, competéncias, direitos e obrigac6es afectos a Direccdo Regional da
Juventude, Emprego e Formagéo Profissional transitam, respectivamente, para a Direc¢do Regional
da Juventude, no que respeita ao sector da juventude, e para a Direc¢do Regional do Trabalho e
Qualificacéo Profissional, no que respeita aos sectores do trabalho, emprego e formagéo profissional.

6 - A Inspeccao Regional do Trabalho transita para a dependéncia da Direccdo Regional do
Trabalho e Qualificacéo Profissional.

7 - Nos termos da alinea b) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 2/2004, de 15 de Janeiro, com as
alteracdes que lhe foram introduzidas pela Lei n.° 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada na Regiédo
Auténoma dos Acores com as adaptagBes introduzidas pelos Decretos Legislativos Regionais n.os
2/2005/A e 2/2006/A, de 9 de Maio e de 6 de Janeiro, respectivamente, mantém-se as comissdes de
servico de todos os directores de servigos e chefes de divisdo da extinta Direc¢gdo Regional da
Juventude, Emprego e Formagéao Profissional.

Artigo 3.°
Reestruturacdes orgénicas

1 - Todos os servicos e organismos cujo enquadramento departamental € alterado mantém a
mesma natureza juridica, modificando-se apenas, conforme 0s casos, 0 superior hierarquico ou o
6rgdo que exerce os poderes de superintendéncia e tutela, sem prejuizo do que nesta matéria as
respectivas leis organicas vierem a dispor.

2 - Nos termos da alinea p) do artigo 60.° do Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma
dos Acores, os departamentos do Governo Regional procederdo as reestruturacées orgéanicas
decorrentes do presente diploma, devendo, no prazo de 180 dias a contar da data de entrada em
vigor do presente diploma, submeter ao Conselho do Governo Regional as propostas de decreto
regulamentar regional que consagrem as altera¢des que se revelem necessarias.

Artigo 4.°
Encargos orgamentais

1 - Até a aprovagéo e entrada em vigor do Orcamento da Regido para o ano de 2007, mantém-se a
expressdo orcamental da estrutura governamental anterior, com as adaptacBes decorrentes do
estabelecido nos niUmeros seguintes.

2 - Os encargos relativos aos servicos ou organismos que transitam para departamentos diferentes
continuam a ser processados por conta das verbas que Ihes estéo afectas.

3 - Os encargos com a Direccdo Regional dos Assuntos Europeus e Cooperacdo Externa seréo
satisfeitos por conta das verbas afectas a extinta Direccdo Regional dos Assuntos Europeus.

4 - Os encargos com a Direc¢cdo Regional da Juventude e com a Direccao Regional do Trabalho e
Qualificac@o Profissional seréo satisfeitos por conta das verbas afectas a extinta Direc¢do Regional
da Juventude, Emprego e Formacao Profissional.

5 - O Governo Regional tomard as necessarias providéncias, mantendo a expressao orcamental
existente, para fazer face as alteracdes decorrentes do estabelecido no presente diploma.

Artigo 5.°



Movimentac8es do pessoal

1 - As alteragBes na estrutura orgénica sdo acompanhadas pelo consequente movimento do
pessoal, sem dependéncia de quaisquer formalidades e sem que dai resulte perda de direitos
adquiridos.

2 - O movimento referido no nimero anterior ndo podera implicar a deslocacao do funcionario ou
agente para ilha diferente daquela onde presta servico, sem a sua anuéncia.

3 - Os concursos de pessoal pendentes a data da entrada em vigor do presente diploma mantém-se
validos, sendo os lugares a prover os que lhes corresponderem na nova organica.

4 - O pessoal que se encontra na situacao de licengca mantém os direitos que detinha a data de
inicio da mesma, nos termos da legislagao aplicavel.

Artigo 6.°
Reafectacdo de pessoal e patrimonio

Até a aprovacdo das organicas e quadros de pessoal dos servicos criados ou alterados pelo
presente diploma, a reafectacdo de pessoal e patriménio é efectuada através de despacho conjunto
do Vice-Presidente do Governo Regional e do membro do Governo Regional que exerce a respectiva
tutela.

Artigo 7.°
Transferéncia de competéncias, direitos e obrigacdes

As competéncias, os direitos e as obrigagbes de que eram titulares 0s organismos ou Servigos
objecto de alteracdo por forca do presente diploma sdo automaticamente transferidos para os
correspondentes novos organismos ou Servigcos que os substituem, ou que os passam a integrar em
razdo da respectiva matéria de competéncias, sem dependéncia de quaisquer formalidades.

Artigo 8.°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagéo.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Vila do Porto, Santa Maria, em 4 de Maio de
2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroismo em 23 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Representante da Republica para a Regido Autbnoma dos Agores, José Antonio Mesquita.



